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Ata n.º 19/2016 

                                  

 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE AGOSTO DE DOIS MIL E DEZASSEIS: ------------------------------------------------- 

Aos dezassete dias do mês de agosto do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
única reunião realizada no mês de agosto, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e o Senhor Vereador 
António Sebastião. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Faltaram à reunião os Senhores Vereadores, Dr. João António Palma e Ricardo Colaço 
que, por motivo de férias, não puderam estar presentes, tendo a Câmara, por unanimidade, 
deliberado justificar-lhes as respetivas faltas. ---------------------------------------------------------------- 

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima. ---------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2013: --------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA: -------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - Aprovação da ata n.º 17/2016, da reunião ordinária realizada no dia 20 de julho e 
da ata n.º 18/2016 da reunião extraordinária realizada no dia 22 de julho; --------------------------- 

1.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo de utilização de 
equipamentos e viaturas a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Resialentejo, no 
âmbito da candidatura denominada “Otimização da recolha seletiva na Resialentejo EIM – 3.ª 
fase”, construída conjuntamente entre a empresa e os Municípios; ------------------------------------ 

1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre a eventual apresentação de uma candidatura 
no âmbito do aviso n.º ALT20-14-2016-3 – Património Natural e Cultural, designada 
“Restauro Integral do Órgão de Tubos instalado na Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição”; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre o início do Procedimento de Aquisição de 
serviços – Fornecimento de Energia Elétrica ao abrigo do Acordo Quadro – AQ-
15.26.008-2016 celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 8 – 
Agregado (BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP); ------------------------------------------------------------------  
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1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Vice-Presidente com 
vista à Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial sito no 
Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, por adjudicação direta; ------------------------  

1.1.6 - Apreciação e deliberação relativa à celebração de um Contrato de Comodato com a 
União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para cedência da Escola do Monte 
da Ribeira. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2 – FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------------ 
1.2.2. - Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma conta bancária – na Caixa Geral 

de Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% 
de cada um dos pagamentos parciais, para reforço da caução, devido ao empreiteiro COFIJO 
Construções, Ld.ª;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.3. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo CEVRM para 
prorrogação de prazo de pagamento da prestação relativa à aquisição de Lote, sito no 
Loteamento Industrial de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

1.2.4. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
atribuição dos montantes dos Fundos de Caixa pelo Tesoureiro e designação dos 
respetivos titulares, no âmbito da realização do Festival “Summer End 2016”; ---------------  

1.2.5. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulada pela Casa do Benfica, destinada a apoiar o IV Encontro de 
Ciclomotores;---------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.6. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária formulada pelo Núcleo do Sporting de Almodôvar, destinada a apoiar as 
despesas com as inscrições dos jogadores para a época 2016/2017; ----------------------------  

1.2.7. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
Extraordinária formulada pela Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – ALMOVIMENTO – Escola de Dança de Almodôvar, destinada a apoiar a 
realização do 1.º Festival de Dança;  ---------------------------------------------------------------------  

1.2.8. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
formulada pelo Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, para apoiar a comemoração do seu 
3.º Aniversário; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.9. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pelos 
“Amigos da Bike de Santa Clara”, Secção Autónoma da Associação Crazy Motorbikes de 
Santa Clara, para apoio das suas atividades; -------------------------------------------------------------------- 

1.2.10. – Apreciação e deliberação referente ao pedido de apoio financeiro, formulado 
pela Secção Autónoma – Futebol de Veteranos da Sociedade Artística Almodovarense, para 
apoio das suas atividades; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.11. – Apreciação e deliberação inerente ao pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Secção Autónoma – Fernandes Atlético Clube da Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, 
para apoio das inscrições dos atletas para a época de 2016/2017; --------------------------------------- 

1.2.12. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Juventude Desportiva Rosairense, com vista a apoiar as “Festas de Verão”;  

1.2.13. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar as 
tradicionais “Festas de Santa Clara-a-Nova”;  ---------------------------------------------------------  
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1.2.14. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova, com vista a apoiar o Espetáculo 
de Tauromaquia Cómica que terá lugar no dia 13 de agosto;  -------------------------------------  

1.2.15. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
“Grupo Recreativo do Dogueno”, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”; ---  

1.2.16. - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação de Caça e Pesca de Odelouca, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de 
Verão”; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.17. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho; --------------------------------------------------------  

1.2.18. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pela União das Freguesias de 
Almodôvar e Graça de Padrões para isenção de taxas relativas à realização do IX Passeio de 
Cicloturismo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – Ratificação do despacho do Senhor Presidente sobre a Proposta de 
Adjudicação da Empreitada de Conclusão da Remodelação do Cineteatro de Almodôvar; 

2.2. – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato da Empreitada de 
Conclusão da Remodelação do Cineteatro de Almodôvar; -----------------------------------------  

2.3. – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a lista de erros e omissões 
apresentadas pelos interessados, no âmbito da execução da Empreitada do “Parque de 
Caravanismo de Almodôvar”; --------------------------------------------------------------------------------------- 

2.4. – Apreciação e deliberação sobre a alteração da delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana - ARU da Vila de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------ 

2.5 – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado por Santos & Grave – Cultura de 
Pistácio Ld.ª, para Eliminação de Caminho, na qualidade de proprietário do prédio sito em 
Curralão - Freguesias de Aldeia dos Fernandes. ---------------------------------------------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. --------------------------------------------------------  

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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I – CONVITE – CENTRO DE COMPETÊNCIAS DAS PLANTAS AROMÁTICAS, MEDICINAIS 
E CONDIMENTARES: ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente começou por explicar que, considerando a importância e o interesse 
que as plantas aromáticas, medicinais e condimentares têm despertado, a Cooperativa Ervas 
Lusas e a ADC Moura lançaram o desafio da constituição de um Centro de Competências das 
plantas aromáticas, medicinais e condimentares (CC-PAM) a nível nacional. ------------------------- 

Esta estrutura terá como objetivo colocar a produção, transformação e investigação numa 
plataforma conjunta de cooperação, terá um funcionamento em rede e pretende também 
integrar Autarquias e Associações, como entidades facilitadoras desta plataforma. --------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente informou que esta entidade dirigiu um convite ao 
Município de Almodôvar para que o mesmo venha a integrar esta parceria, considerando o 
facto de este Município ser a entidade líder do Provere dos Recursos Silvestres. -------------------  

Nestes termos e como este assunto envolve o Município, entende que esta decisão deve 
ser tomada pela Câmara e, deste modo, enviará ainda hoje os documentos disponíveis para 
análise dos senhores vereadores e agendará esta matéria para a próxima reunião de Câmara 
para deliberação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II – COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO – GRUPO CORAL “AMIGOS DO ROSÁRIO: -------------------------- 

O Senhor Presidente relembrou que, de acordo com o definido em reunião de 
Câmara de 20 de julho, deveriam ser presente na reunião seguinte, todos os 
documentos de constituição da Associação supra referida, que apesar de terem sido 
entregues não se encontravam junto à proposta, sob pena de ser anulada a deliberação 
então tomada com vista à atribuição de um subsídio anual de €850,00 àquela entidade.- 

Nesses termos, o Senhor Presidente disponibilizou os referidos documentos na 
presente reunião, constatando-se que a Associação está legalmente constituída e 
poderá assinar o respetivo Protocolo.-------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento e nada objetou. ------------------------------------------------------- 

III - REGULAMENTO - PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
JOVENS: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente informou que no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens e com vista à seleção de candidaturas para a participação de 
Jovens em eventos foram abertas inscrições através do edital 143/2016.---------------------- 

Mais informou, que o evento em causa é o Festival “SUMMER END – 2016” e que o 
respetivo período de candidaturas é entre 8 a 19 de Agosto e serão admitidos no 
máximo dez jovens.------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV - PROPOSTA DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DEVIDAS PELO ACESSO ÀS 

PISCINAS MUNICIPAIS, POR CONTRAPARTIDA DA ENTREGA DE GÉNEROS ALIMENTÍCIOS, 

NO ÂMBITO DA COMEMORAÇÃO DO DIA INTERNACIONAL DA SOLIDARIEDADE: ------------ 
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No âmbito da Comemoração do Dia Internacional da Solidariedade, o Senhor Presidente 
informou que a proposta para isenção do pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas 
Municipais no próximo dia 31 agosto 2016, mediante a entrega de um bem alimentar, não foi 
agendada para esta reunião por não estar ultimada em tempo útil, e que como a próxima 
reunião de Câmara será ulterior a este evento, dará então agora conhecimento dela aos 
Senhores Vereadores, e se em nada tiverem a opor, irá submeter esta autorização de isenção 
de pagamento relativo ao ingresso nas Piscinas Municipais, na próxima reunião para 
ratificação. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento e nada objetou. ------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 13.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2016: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 13.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2016, aprovada pelo Despacho do Senhor Vice-Presidente de 
26 de julho de 2016, a qual ascende a €46.000,00, dos quais €35.500,00 são de natureza 
corrente e €10.500,00 de natureza capital.--------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2016: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 14.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2016, aprovada pelo seu Despacho de 11 de agosto de 2016, a 
qual ascende a €148.520,00, dos quais €125.520,00 são de natureza corrente e €23.000,00 
de natureza capital. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião começou por relembrar que na reunião anterior 
tinha solicitado que lhe facultassem um mapa com todas as despesas efetuadas no âmbito da 
FACAL, à semelhança do que foi feito relativamente ao Festival ALMARTE. Questionou se já se 
encontravam disponíveis os elementos solicitados? --------------------------------------------------------- 

Questionou, também, se já existia algum parecer do Tribunal de Contas relativo à 
empreitada de “Requalificação da Entrada Sul”? -------------------------------------------------------------  

Este Edil quis também saber se o Município tem algum tipo de contrato com o jornalista 
Rui Rosa ou com a Revista “Cultos”. ------------------------------------------------------------------------------ 

Prosseguindo, referiu ainda que em determinadas zonas de Almodôvar têm aparecido nas 
caixas do correio o jornal “Correio do Alentejo” quando este contempla artigos relacionados 
com Almodôvar, nomeadamente, entrevistas do Senhor Presidente da Câmara. Quis saber se 
a Câmara tem alguma coisa a ver com esta distribuição ao domicílio deste jornal? ---------------- 
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O Senhor Presidente respondeu que, relativamente às despesas inerentes à FACAL, as 
mesmas ainda não estão totalmente apuradas, contudo, assim que o estejam as enviará em 
breve ou as entregará numa próxima reunião de Câmara. ------------------------------------------------ 

Quanto à empreitada de “Requalificação da Entrada Sul” informou que a Câmara 
Municipal ainda não rececionou nenhum parecer do Tribunal de Contas. ---------------------------- 

Relativamente à revista “Cultos”, informou que, efetivamente, a Câmara assumiu um 
compromisso, o qual é pago um valor anual. ------------------------------------------------------------------ 

No que diz respeito ao jornal “Correio do Alentejo” a Câmara nada tem nenhum serviço 
contratualizado e nada tem a ver com a sua efetiva distribuição, acrescentando que nunca o 
recebeu no seu correio, pois deve ser uma das zonas em que o mesmo não é distribuído. ------ 

Prosseguindo, aclarou que por vezes são feitas contratualização com este jornal, para 
publicação de matérias que obrigatoriamente têm de ser publicadas em jornal ou até 
publicidade, mas nos mesmos moldes que se faz para outros jornais, quando necessário e 
nada mais. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação à revista “Cultos” e, uma 
vez que o Senhor Presidente confirmou que existe uma contratualização, quer saber quais os 
termos do contrato e quanto custa à Câmara. ---------------------------------------------------------------- 

Em relação à Entrada Sul, sabe que o Tribunal de Contas tem 40 dias para emitir o Parecer 
e terá de se aguardar. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, recordou que aquando da aprovação do projeto da Entrada Sul na Câmara 
Municipal, porque como sabe, este não foi submetido previamente para análise e opinião dos 
vereadores, por si e pelo Vereador João António, foi chamada a atenção e questionado se 
todos os proprietários tinham dado a devida autorização, para ocupação dos seus terrenos. A 
esta questão o Senhor Presidente disse que sim, que todos tinham autorizado. Nesse sentido, 
gostaria que o Senhor Presidente confirmasse, novamente, se todas estas autorizações estão 
dadas e se há alguma negociação em curso ou está tudo resolvido. ------------------------------------ 

  O Senhor Presidente disse que relativamente à autorização dos proprietários, todos 
foram contactados por escrito, existindo alguns detalhes para definir, nomeadamente a 
questão de um muro, que está neste momento a ser tratada. Referiu que os proprietários até 
não exigiram muito tendo em atenção o valor desta obra, há com certeza ajustes que se 
terão de fazer com o decorrer da obra, mas há consentimento, por escrito, por parte de todos 
os proprietários, sem exceção. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Quanto aos termos do contrato e o valor da revista “Cultos” facultará os dados 
posteriormente. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1. - APROVAÇÃO DA ATA N.º 17/2016, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
20 DE JULHO E DA ATA N.º 18/2016 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 22 
DE JULHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ATA N.º 17/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20 DE JULHO DE 2016: ------- ------------ 
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Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 17/2016, de 
20 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------- 

ATA N.º 18/2016 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 22 DE JULHO DE 2016: ----------- 

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Presidente por não ter estado presente, aprovar a ata n.º 18/2016, de 22 de julho, a 
qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, sendo 
assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------- ---------------------- 

1.1.2 – MINUTA DO PROTOCOLO DE UTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VIATURAS A 
CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A RESIALENTEJO, NO ÂMBITO DA 
CANDIDATURA DENOMINADA “OTIMIZAÇÃO DA RECOLHA SELETIVA NA RESIALENTEJO 
EIM – 3.ª FASE”, CONSTRUÍDA CONJUNTAMENTE ENTRE A EMPRESA E OS MUNICÍPIOS: ----- 

O Senhor Presidente fez uma apresentação sobre o objeto do Protocolo a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Resialentejo, cujo teor se transcreve: ------------------ 

“Protocolo de utilização de equipamentos e viaturas -------------------------------------------------------  
 (MINUTA) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M., com sede na Herdade do 

Montinho, Santa Clara do Louredo, pessoa coletiva n.º 504 895 788, neste ato representado pelo 
Presidente, Tomé Alexandre Martins Pires e Vogal do Conselho de Administração, José Gonçalo 
Garradas Valente, como primeiro acordante, doravante RESIALENTEJO; -----------------------------------  

E  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, com sede em Rua Serpa Pinto, pessoa coletiva n.º 506816184, 

neste ato  representado pelo seu Presidente, António Manuel Ascenção Mestre Bota, como 
segundo acordante, doravante MUNICÍPIO, -------------------------------------------------------------------------  

Acordam entre si os seguintes direitos e obrigações: ---------------------------------------------------------  
Cláusula 1º ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Objeto) --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente protocolo tem por objeto definir as condições de utilização de equipamentos e 

viaturas adquiridos pela RESIALENTEJO ao abrigo da Candidatura “Otimização da Recolha 
Seletiva – 3ª fase” ao Aviso 11-2015-18 do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no 
Uso de Recursos (PO SEUR) – Eixo Prioritário 3.  --------------------------------------------------------------------  

Cláusula 2º ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Obrigação de aquisição e propriedade) -------------------------------------------------------------------------  
A RESIALENTEJO obriga-se a adquirir os equipamentos e viaturas indicados na Candidatura 

“Otimização da Recolha Seletiva – 3ª fase” ao Aviso 11-2015-18 ao Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR) – Eixo Prioritário 3 e que constam no 
Anexo I ao presente protocolo, uma vez aprovada a candidatura, os quais serão da sua 
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propriedade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Cláusula 3º ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Condições de cedência dos equipamentos e viaturas) -------------------------------------------------------  
1. A RESIALENTEJO cede temporariamente, ao MUNICÍPIO o direito de uso dos equipamentos 

e viaturas mencionados na cláusula anterior pelo período de 5 anos e mediante o pagamento do 
valor máximo previsto no Anexo I, que será cobrado parcialmente, nos termos definidos no 
número seguinte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. No primeiro ano, será cobrado de uma só vez o valor correspondente a 12 meses de 
utilização, com condições de pagamento a pronto e nos anos seguintes será cobrado 
mensalmente a utilização, com condições de pagamento a 30 dias. -----------------------------------------  

3. Os equipamentos e viaturas só serão entregues ao MUNICÍPIO após o pagamento da 
fatura inicial e o atraso nos pagamentos determinará a devolução dos mesmos; ------------------------  

4. Os encargos com seguros, inspeções, impostos e outras despesas necessárias à circulação 
em segurança serão debitados mensalmente ao MUNICÍPIO pelo custo suportado pela 
RESIALENTEJO, dispondo o MUNICÍPIO de 30 dias para proceder à liquidação dos valores 
debitados. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Concluído o período de vigência do protocolo, os equipamentos e viaturas devem ser 
entregues à RESIALENTEJO, em perfeitas condições de utilização. --------------------------------------------  

6. O não cumprimento do número anterior permitirá à RESIALENTEJO debitar ao MUNICÍPIO 
os encargos que tenha que suportar para repor as perfeitas condições de utilização. -------------------  

Cláusula 4ª ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Obrigações da RESIALENTEJO) -------------------------------------------------------------------------------------  
1. A RESIALENTEJO assume todos os custos com a elaboração da candidatura, assim como 

com a gestão e acompanhamento da mesma junto das entidades competentes. ------------------------  
2. A RESIALENTEJO é responsável por fazer a gestão administrativa dos procedimentos de 

contratação pública inerentes à candidatura. -----------------------------------------------------------------------  
3. A RESIALENTEJO compromete-se a emitir a faturação relativa à utilização dos 

equipamentos e viaturas, assim como a referente a encargos que tenha que suportar com 
seguros, inspeções, impostos e outras despesas, nos termos fixados na cláusula 3ª. --------------------  

4. É também responsabilidade da RESIALENTEJO fazer a entrega dos equipamentos e viaturas 
nos locais a designar pelo MUNICÍPIO. --------------------------------------------------------------------------------  

Cláusula 5ª ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Obrigações do MUNICÍPIO) -----------------------------------------------------------------------------------------  
1. O MUNICÍPIO compromete-se a fazer a utilização dos equipamentos e viaturas para os fins 

determinados na candidatura. -------------------------------------------------------------------------------------------  
2. O incumprimento do número anterior poderá determinar a devolução da viatura ou 

equipamento à RESIALENTEJO. ------------------------------------------------------------------------------------------  
3. Caso o incumprimento mencionado resulte em correções financeiras ou outras por parte 

das entidades competentes, será o MUNICÍPIO a suportar integralmente os custos das mesmas. ---  
4. É da responsabilidade do MUNICÍPIO suportar todas as despesas referentes à reparação e 

manutenção dos equipamentos e viaturas, nas oficinas da marca, de acordo com o plano de 
manutenção do fornecedor. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5. É igualmente responsabilidade do MUNICÍPIO proceder ao pagamento à RESIALENTEJO de 
todos os encargos com seguros, inspeções, impostos e outras despesas necessárias à circulação 
em segurança, no prazo fixado na cláusula 3ª. ---------------------------------------------------------------------  

6. O MUNICÍPIO deverá igualmente proceder ao pagamento das faturas relativas à utilização 
dos equipamentos e viaturas, nos prazos fixados na cláusula 3ª.----------------------------------------------  

7. Entregar à RESIALENTEJO os equipamentos e viaturas em perfeitas condições de utilização. 
8. Pagar À RESIALENTEJO todos os encargos que esta tenha que suportar para repor as 

perfeitas condições de utilização dos equipamentos e viaturas, caso as mesmas não tenham sido 
asseguradas pelo MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------------------  
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Cláusula 6ª ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Vigência) -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O presente protocolo vigorará pelo período de 5 anos, renovável automaticamente por 

períodos de 12 meses. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. O presente protocolo poderá ser denunciado pelos acordantes com a antecedência mínima 

de 60 dias, mediante carta registada com aviso de receção, em relação ao termo do prazo inicial 
ou das respetivas renovações. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Cláusula 7ª ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Alteração e entrada em vigor do Protocolo) -------------------------------------------------------------------  
O presente protocolo poderá ser alterado a todo o tempo, por acordo dos dois acordantes e 

entra em vigor após a sua assinatura.” -------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se a aquisição 
destes equipamentos implica que seja a Câmara Municipal a efetuar a recolha, isto é, se 
vai deixar de ser efetuada pela Resialentejo, tal como tem sido feita até aqui. -------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que não, que estes novos equipamentos são apenas 
para recolha seletiva, fora do âmbito do dia-a-dia normal. ---------------------------------------- 

São equipamentos que a Resialentejo terá disponíveis só para situações específicas e, 
emprestará aos Municípios, mediante um custo e, independente da recolha que a 
Resialentejo tem vindo a fazer, essa manter-se-á tal como até agora. -------------------------- 

Explicou que a Resialentejo elaborou uma candidatura, da qual fazem parte 
equipamentos para o nosso Município e pagaremos a nossa parte da contra partida 
nacional. Uma outra parte da candidatura são estes equipamentos que ficarão na 
Resialentejo e poderão ser cedidos aos Municípios, mediante um pagamento, para 
recolha excecional de resíduos. --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber que equipamentos de recolha 
seletiva foram candidatados pelo nosso Município. ------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que ficaremos, nomeadamente, com mais 3 ilhas, 
substituiremos algumas que já dispomos e estão estragadas e a aquisição de sacos 
específicos, com maior durabilidade, nomeadamente uns que são mais resistentes ao 
fogo.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1.º – Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo supra transcrito; -------- 
2.º – Aprovar a celebração do Protocolo entre o Município de Almodôvar e a 

Resialentejo;---------------------------------------------------------------------------------------------------   
3.º – Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 

aqui em apreço; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Que o presente procedimento seja submetido à próxima sessão da Assembleia 

Municipal, tendo em vista a aprovação dos encargos plurianuais subjacentes; ------------- 
5.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para a outorga do supra referido 

Protocolo; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e 

atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recair sobre a presente deliberação; ------------------------------------------------- 

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.1.3. – EVENTUAL APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO 
N.º ALT20-14-2016-3 – PATRIMÓNIO NATURAL E CULTURAL, DESIGNADA “RESTAURO 
INTEGRAL DO ÓRGÃO DE TUBOS INSTALADO NA IGREJA DE NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO”: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 11 de agosto de 2016, pela equipa coordenadora das 
candidaturas, cujo teor, se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 — ALENTEJO 2020 ------------------------------------------------------------------  
Domínio da Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos --------------------------------------------  
Eixo 8- Ambiente e Sustentabilidade ------------------------------------------------------------------------------  
Prioridade de Investimento 6.3 — Conservação, Proteção, Promoção e Desenvolvimento do 

Património Natural e Cultural --------------------------------------------------------------------------------------------  
Aviso de Concurso para apresentação de Candidaturas — Património Natural e Cultural ---------  
Na sequência da publicação do aviso de concurso para apresentação de candidaturas do 

supra mencionado eixo estratégico, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ----------------------------  
O Município de Almodôvar cumpre os requisitos para a apresentação de uma candidatura no 

âmbito do aviso n.º ALT20-14-2016-03 — Património Natural e Cultural, que deverá designar-se 
“Restauro Integral do Órgão de Tubos instalado na Igreja de Nossa Senhora da Conceição”, e que 
deverá ser composta pelas seguintes componentes: --------------------------------------------------------------  

• Componente 1: Restauro da Máquina do Órgão da Igreja de Nossa Senhora da Conceição — 
valor elegível proposto: €67.500,00; -----------------------------------------------------------------------------------  

• Componente 2: Restauro da Caixa e da tribuna do Órgão da Igreja de Nossa Senhora da 
Conceição — valor elegível proposto: €41.200,00; -----------------------------------------------------------------  

O valor elegível da operação a candidatar deverá cifrar-se nos €108.700,00. -------------------------  
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a apresentação da candidatura, no âmbito do aviso n.º ALT20-14-2016-

03 — Património Natural e Cultural, que deverá designar-se “Restauro Integral do Órgão 
de Tubos instalado na Igreja de Nossa Senhora da Conceição”, a qual deverá ser 
composta por duas componentes designadamente: Restauro da Máquina do Órgão da 
Igreja de Nossa Senhora da Conceição (valor elegível proposto: €67.500,00) e Restauro 
da Caixa e da tribuna do Órgão da Igreja de Nossa Senhora da Conceição (valor elegível 
proposto: €41.200,00), e cujo valor elegível da operação a candidatar deverá cifrar-se 
nos €108.700,00 (cento e oito mil e setecentos euros), nos termos e com os 
fundamentos constantes na supra transcrita informação. -----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO – AQ-15.26.008-01 
CELEBRADO PELA AGÊNCIA NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS – LOTE 8 – AGREGADO 
(BTN, BTE, MT, AT, MAT, IP): ------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 123/PRESIDENTE/2016, exarada em 16 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: -- 

“PROPOSTA N.º 123/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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- Foi exarada uma informação pelo Eng. Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo, pela qual se 
dava conta da necessidade de efetuar um novo procedimento de contratação de energia elétrica, 
que inclua todas as instalações elétricas pertencentes ao Município; --------------------------------------- 

- Após consulta à página eletrónica da ESPAP – Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I.P., verificou-se que se encontra em vigor, desde 01 de dezembro de 
2015, um Acordo quadro para fornecimento de eletricidade em regime de mercado livre para 
Portugal Continental;----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Lote 08 do referido Acordo Quadro, tem por objeto o Agregado (BTN, BTE, MT, AT, MAT, 
IP);-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar, não obstante não ser uma entidade vinculada, poderá, 
voluntariamente, adquirir bens no âmbito do referido Acordo Quadro (Cfr. Artigo 2.º n.º 3 do 
Caderno de Encargos do Acordo Quadro – 15.26.008.01 celebrado pela Agência Nacional de 
Compras Públicas);-------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:--------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar o início do procedimento de contratação de energia elétrica, que inclua todas as 

instalações elétricas pertencentes ao Município, ao abrigo do Acordo Quadro – 15.26.008.01 
celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 08, nos termos do Artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Aprovar os encargos inerentes à aquisição do serviço aqui em apreço; --------------------------- 
3. Aprovar a minuta de Convite para Apresentação de Propostas, a qual se remete em anexo 

à presente Proposta, e da qual consta, designadamente:------------------------------------------------------- 

a) Preço Base do Procedimento (1.164.064,68 €);----------------------------------------------------------- 

b) Prazo para Apresentação de Propostas (até às 23:59 horas do décimo quinto dia após o 
envio do convite);--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Critério de Adjudicação (mais baixo preço);--------------------------------------------------------------- 
4. Aprovar a listagem de todas as instalações pertencentes ao Município, com a indicação da 

potência a contratar, ciclo tarifário, tarifa e estimativa do consumo anual por instalação, que 
consta do Anexo VI ao Convite para Apresentação de Proposta;-------------------------------------------- 

5. Seja o presente procedimento submetido à próxima sessão da Assembleia Municipal, 
tendo em vista a aprovação dos encargos plurianuais subjacentes à contratação dos serviços aqui 
em apreço, nos termos do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que 
aprova a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos e Atraso, na sua redação atual;--------------------- 

6. Que o Convite à apresentação de propostas seja dirigido aos cocontratantes do Lote 08 do 
Acordo Quadro – 15.26.008.01, celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas:------------ 

- IBERDROLA Clientes Portugal, Unipessoal, Lda.;------------------------------------------------------------ 
- EDP Comercial – Comercialização de Energia, S.A.;--------------------------------------------------------- 
- GALP Power, S.A.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
7. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 

Almodôvar, que conduzirá o procedimento pré-contratual, nos seguintes termos: ---------------------- 
Presidente: Eng. Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo; ----------------------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Chefe da DAF Helena Camacho Gonçalves Guerreiro;----------------------- 
Segundo Vogal Efetivo: Coordenador Técnico Isidro Mendes Coelho Ramos;------------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Chefe da DOSUGTA Maria Margarida Martins Ramos;------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Técnico Superior Manuel da Silva Campos.---------------------------------- 
8. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

9. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 
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Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião fez perguntas pontuais às 
quais o Senhor Presidente respondeu. ------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar o início do procedimento de contratação de energia elétrica, que inclua 

todas as instalações elétricas pertencentes ao Município, ao abrigo do Acordo Quadro – 
15.26.008.01 celebrado pela Agência Nacional de Compras Públicas – Lote 08, nos 
termos do Artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos; ---------------------------------------- 

2.º - Aprovar os encargos inerentes à aquisição do serviço aqui em apreço; ------------- 
3.º - Aprovar a minuta de Convite para Apresentação de Propostas, a qual se 

remete em anexo à presente Proposta, e da qual consta, designadamente:------------------- 

a) Preço Base do Procedimento (1.164.064,68 €);----------------------------------------------- 

b) Prazo para Apresentação de Propostas (até às 23:59 horas do décimo quinto dia 
após o envio do convite);----------------------------------------------------------------------------------- 

c) Critério de Adjudicação (mais baixo preço);--------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar a listagem de todas as instalações pertencentes ao Município, com a 

indicação da potência a contratar, ciclo tarifário, tarifa e estimativa do consumo anual 
por instalação, que consta do Anexo VI ao Convite para Apresentação de Proposta;-------- 

5.º - Que o presente procedimento seja submetido à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, tendo em vista a aprovação dos encargos plurianuais subjacentes à 
contratação dos serviços aqui em apreço, nos termos do Artigo 6.º n.º 1 alínea c) da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, que aprova a Lei dos Compromissos e dos Pagamentos e 
Atraso, na sua redação atual;------------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Que o Convite à apresentação de propostas seja dirigido aos cocontratantes do 
Lote 08 do Acordo Quadro – 15.26.008.01, celebrado pela Agência Nacional de Compras 
Públicas:---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- IBERDROLA Clientes Portugal, Unipessoal, Lda.;------------------------------------------------- 
- EDP Comercial – Comercialização de Energia, S.A.;--------------------------------------------- 
- GALP Power, S.A.----------------------------------------------------------------------------------------- 
7.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento pré-contratual, nos seguintes 
termos: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Eng. Eletrotécnico Cláudio Espírito Santo; ------------------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Chefe da DAF Helena Camacho Gonçalves Guerreiro;------------ 
Segundo Vogal Efetivo: Coordenador Técnico Isidro Mendes Coelho Ramos;------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Chefe da DOSUGTA Maria Margarida Martins Ramos;--------- 
Segundo Vogal Suplente: Técnico Superior Manuel da Silva Campos.----------------------- 
8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – PROPOSTA DO SENHOR VICE-PRESIDENTE COM VISTA À CONCESSÃO DO 
DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL SITO NO COMPLEXO 
HABITACIONAL DO ANTIGO MATADOURO, POR ADJUDICAÇÃO DIRETA: -------------------- 
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O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 03/VICE-PRESIDENTE/2016, exarada 
em 04 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 03/VICE-PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial – Bar – sito no 
Complexo Habitacional do Antigo Matadouro;  -------------------------------------------------------------------  

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é 
competência da Câmara Municipal a oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
Retribuição Mínima Mensal Garantida;  ------------------------------------------------------------------------------  

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais da 
atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, a 
justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -----------------------------------------------------------------------------  

- Através do Edital n.º 122/2016, de 03 de junho, foi publicitada a Hasta Pública tendo em 
vista a Concessão do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo 
Habitacional do Antigo Matadouro, em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, na 
sua Reunião Ordinária de 01 de junho de 2016; --------------------------------------------------------------------  

- A Hasta Pública teve lugar no dia 20 de julho de 2016, pelas 16:00 horas, na sala de reuniões 
do edifício-sede do Município de Almodôvar, tendo a mesma ficado deserta; -----------------------------  

- No dia 28 de julho de 2016, deu entrada nos serviços municipais um requerimento 
apresentado por Daniel José da Costa Balbina, pelo qual veio manifestar interesse em apresentar 
uma proposta para a exploração do Estabelecimento Comercial, sito no Complexo Habitacional 
do Antigo Matadouro; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 
estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço;  -------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ----------------------------------------------------------------  
a) Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

adjudicação direta da concessão do direito de exploração do Estabelecimento Comercial – Bar – 
sito no Complexo Habitacional do Antigo Matadouro, propriedade do Município de Almodôvar, 
ao interessado Daniel José da Costa Balbina, condicionada ao cumprimento dos seguintes 
pressupostos:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) O valor da renda mensal proposto não seja inferior a 110,00 € (cento e dez euros);----------- 
c) O interessado proceda à entrega dos seguintes documentos: ------------------------------------- 

i. Documento comprovativo do registo da empresa na Conservatória do Registo Comercial 
(quando aplicável); ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ii. Cópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e Cartão de Contribuinte do(s) 
representante(s) legal(ais) da empresa, ou do próprio, em caso de empresário em nome 
individual; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii. Comprovativo de que o Adjudicatário tem a sua situação regularizada relativamente a 
contribuições para a segurança social em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam 
nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; ---------------------------------------------- 

iv. Comprovativo de que o Adjudicatário tem a sua situação regularizada relativamente a 
impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 
situe o seu estabelecimento principal. ------------------------------------------------------------------------------  

d) O interessado declare assumir o compromisso de cumprir com todas as obrigações que 
impendem sobre ele, enquanto concessionário do espaço, as quais constam do Edital n.º 
122/2016, de 03 de junho, e que se dão aqui por reproduzidas, para os devidos efeitos;-------------- 
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1. Aprovar que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará;------------------------------------------------------- 

2. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

3. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a adjudicação direta da concessão do direito de exploração do 
Estabelecimento Comercial – Bar – sito no Complexo Habitacional do Antigo 
Matadouro, propriedade do Município de Almodôvar, ao interessado Daniel José da 
Costa Balbina, condicionada ao cumprimento dos seguintes pressupostos: ------------------ 

- Que o valor da renda mensal seja de 110,00 € (cento e dez euros);----------------------- 
- Que o interessado proceda à entrega dos documentos discriminados na proposta 

supra transcrita;------------------------------------------------------------------------------------------------ 
2.º - Que o interessado declare assumir o compromisso de cumprir com todas as 

obrigações que impendem sobre ele, enquanto concessionário do espaço, as quais 
constam do Edital n.º 122/2016, de 03 de junho, e que se dão aqui por reproduzidas, 
para os devidos efeitos;-------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
5 (cinco) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará;------------------------------ 

4.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.6 - CELEBRAÇÃO DE UM CONTRATO DE COMODATO COM A UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES, PARA CEDÊNCIA DA ESCOLA DO MONTE DA 
RIBEIRA: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Foi presente uma carta datada de 31 de março de 2016, exarada pela União das 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, através da qual solicita a cedência gratuita 
do edifício da antiga Escola Primária do Monte da Ribeira com vista ao desenvolvimento de 
atividades de índole cultural e desportiva. ---------------------------------------------------------------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a cedência do edifício da antiga Escola Primária do Monte da Ribeira, 

bem com aprovar a celebração do Contrato de Comodato com a União das Freguesias 
de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, através do qual a Câmara Municipal cede, a título 
gratuito, a utilização do imóvel; --------------------------------------------------------------------------- 

2.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Comodato, que faz parte integrante do presente 
livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido para os devidos efeitos. ------------------ 

3.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o supra referido 
Contrato de Comodato; ------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 
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1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis de 
agosto de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.925.442,86 (dois milhões, novecentos e 
vinte e cinco mil, quatrocentos e quarenta e dois euros e oitenta e seis cêntimos) e 
ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€405.184,19 (quatrocentos e cinco mil, cento e oitenta e quatro euros e dezanove 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.330.627,05 
(três milhões, trezentos e trinta mil, seiscentos e vinte e sete euros e cinco cêntimos). --- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 29 de julho de 2016, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte: ------- 

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€9.515.615,67, sendo que €5.544.616,51 corresponde a receitas de natureza corrente e 
€1.410.968,93 a receitas de capital e €2.560.030,23 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo da gerência de 2015. ------------------------------------------ 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 

Em 29.JUL.2016, a dívida à guarda do Tesoureiro era de €71.608,08, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €51.935,94 e a de capital €19.672,14.-------------------------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, o montante da mesma ascende a 
€4.791.310,19. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. - ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA – NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS – 
EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% 
DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DA CAUÇÃO, DEVIDO AO 
EMPREITEIRO COFIJO CONSTRUÇÕES, LD.ª:  ------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 122/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 16.AGO.2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 122/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
ABERTURA DE CONTA PARA EFEITOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS DE CAUÇÃO 

DA EMPREITADA DE CONCLUSÃO DA REMODELAÇÃO DO CINETEATRO DE ALMODÔVAR ------------  
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Através de deliberação datada de 27 de junho de 2016, a Câmara Municipal de Almodôvar 

aprovou o início do procedimento referente à Empreitada de Conclusão da Remodelação do 
Cineteatro de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Existe a necessidade da abertura de uma conta bancária específica para depósito das 
retenções para reforço de garantia relativas a esta empreitada; ----------------------------------------------  
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Nos termos do art.º 353.º do Código dos Contratos Públicos, bem como do disposto na 
cláusula 27º do Caderno de Encargos que serviu de base à abertura do procedimento, as 
importâncias que o empreiteiro tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é 
deduzido o montante correspondente a 5% de cada pagamento, para reforço da caução prestada 
com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais; -----------------------  

No que respeita à comparticipação dos reforços de caução das empreitadas, para que os 
mesmos sejam considerados elegíveis no âmbito de operações cofinanciadas as despesas 
apresentadas relativas às retenções efetuadas, para efeitos de reforço caução, os respetivos 
depósitos bancários terão de cumprir os seguintes requisitos: -------------------------------------------------  

a) Existência de uma conta bancária específica para depósito das cauções;  --------------------------  
b) As guias de depósito devem referir a que auto e empreitada é relativo o depósito, e quando 

este for relativo a vários autos/e ou empreitadas, deve ser apresentado documento do Município 
que estabeleça a relação entre a guia de depósito e as diversas guias de recebimento;  ---------------  

c) Em cada pedido de pagamento deverá ser apresentado extrato bancário dessa conta, de 
forma a comprovar os movimentos e o montante das retenções depositadas; ----------------------------  

Os montantes para reforço de garantia não são da titularidade do Município, na qualidade de 
dono da obra, durante o período compreendido entre o momento da concretização do desconto e 
o da sua restituição, encontrando-se apenas na sua posse para garantir a boa execução do 
contrato de empreitada; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o ponto 2.9.10.1.2 do Decreto – Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro – POCAL, na sua atual 
redação estabelece que a abertura de contas bancárias está sujeita a prévia deliberação do órgão 
executivo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a Câmara 

Municipal aprove a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na 
Caixa Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforços de caução da 
Empreitada de Conclusão da Remodelação do Cineteatro de Almodôvar, devidos ao Empreiteiro 
COFIJO Construções, Ld.ª; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título de reforço 
de caução das empreitadas em apreço, para a Conta que por esta decisão será constituída;  --------  

3. Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do Regime Jurídico do POCAL, 

a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa Geral de 
Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de 
cada um dos pagamentos parciais, para reforços de caução da Empreitada de “Conclusão da 
Remodelação do Cineteatro de Almodôvar”, devidos ao Empreiteiro COFIJO Construções, 
Ld.ª. com os fundamentos supra transcritos; ------------------------------------------------------------------ 

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos a título 
de reforço de caução das empreitadas em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.3. – PEDIDO FORMULADO PELO CEVRM PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 
PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO RELATIVA À AQUISIÇÃO DE LOTE, SITO NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------  
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Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Vereador António 
Sebastião, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento 
Administrativo, declarou-se impedido para intervir na apreciação e deliberação da 
matéria em análise, uma vez que é o Administrador Executivo do CEVRM, tendo-se 
ausentado da reunião, de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado 
diploma. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido endereçado 
pelo CEVRM, através de uma carta exarada em 20.JUL.2016, cujo teor se transcreve: --- 

“Assunto: Pagamento de fração referente à aquisição de lote. -------------------------------------------  
O CEVRM SA (Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Mediterrânicos) vem por 

este intermédio dirigir-se a Vexa, solicitando que seja autorizado o pagamento da última fracção 
a que se refere a aquisição por esta empresa de um lote no loteamento industrial, não em Julho 
como já decidido mas em Novembro próximo e até ao dia 15 deste mês. ----------------------------------  

O motivo desta solicitação de prorrogação comporta os mesmos fundamentos apresentados 
aquando do anterior pedido, ou seja, a necessidade de encontrar equilíbrio financeiro, 
conjugando compromissos assumidos com capacidade de investimento. -----------------------------------  

Esta situação, enquanto não ultrapassada, provoca em determinados momentos dificuldades 
de tesouraria, que esperamos mereçam da parte de Vexa a necessária compreensão e apoio.” -----  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o pedido formulado pelo CEVRM e, desta forma, prorrogar o prazo do 

pagamento da última prestação, até ao dia 15 do mês de novembro;------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.2.4. – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À ATRIBUIÇÃO DOS 
MONTANTES DOS FUNDOS DE CAIXA PELO TESOUREIRO E DESIGNAÇÃO DOS 
RESPETIVOS TITULARES, NO ÂMBITO DA REALIZAÇÃO DO FESTIVAL “SUMMER END 
2016”: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 119/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12.AGO.2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 119/PRESIDENTE/2016  ------------------------------------------------------------------------  
FESTIVAL SUMMER END 2016 --------------------------------------------------------------------------------------------  
 FUNDO DE CAIXA – BILHETEIRAS -----------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Regulamento de Constituição, Reconstituição e Reposição dos Fundos de Maneio e dos 

Fundos de Caixa da Câmara Municipal de Almodôvar para o ano de 2016 contempla nos seus 
artigos 39-A.º a 39.º-D a forma de constituição do designado Fundo de Caixa; --------------------------  

Os Fundos de Caixa destinam-se apenas à efetivação de trocos, sendo estritamente vedada a 
sua utilização para a realização de despesas; -----------------------------------------------------------------------  

Se avizinha a realização de mais uma edição do Festival Summer End 2016, promovido pelo 
Município, nos dias 09 e 10 de setembro de 2016 e que se torna necessário dotar de trocos as 
respetivas bilheteiras; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se prevê que a entrega dos montantes dos Fundos de Caixa sejam atribuídos pelo Tesoureiro 
aos titulares designados, após aprovação em reunião da Câmara Municipal. -----------------------------  

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º Que a Câmara Municipal delibere aprovar a designação dos seguintes colaboradores 
para o serviço da bilheteira do Festival Summer End 2016, nos termos da informação prestada 
pela Chefe da DISCEDJ, cujo conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e -----------------------------------------------------------------  
- Rui Manuel Carrasco Lobo Alves (Assistente Operacional). ----------------------------------------------  
2.º Que seja, igualmente, autorizada a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), 

a facultar a cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar 
de trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; ---------------------------------------------------  

3.º Que seja emitido, em duplicado, uma nota de lançamento a ser assinada pelos titulares 
do Fundo de Caixa e pelo Tesoureiro Municipal, ou o seu substituto legal; ---------------------------------  

4.º Os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria Municipal, o montante 
atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; --------------------------------  

5.º Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a designação dos colaboradores para o serviço da bilheteira do Festival 

Summer End 2016, nos termos da informação prestada pela Chefe da DISCEDJ, cujo 
conteúdo se dá aqui como reproduzido: ----------------------------------------------------------------  

- Maria Emília Dionísio (Assistente Técnica), e ----------------------------------------------------  
- Rui Manuel Carrasco Lobo Alves (Assistente Operacional). ---------------------------------  
2.º - Autorizar a atribuição de um valor de €500,00 (quinhentos euros), a facultar a 

cada um dos colaboradores acima designados, para fazer face à necessidade de dotar de 
trocos as bilheteiras municipais, nos dias supra referidos; -----------------------------------------  

3.º Aprovar a emissão, em duplicado, de uma nota de lançamento a ser assinada 
pelos titulares do Fundo de Caixa e pelo tesoureiro municipal, ou o seu substituto legal; -  

4.º - Aprovar que os titulares dos Fundos de Caixa reponham, junto da Tesouraria, o 
montante atribuído no dia útil seguinte à realização do evento aqui em referência; -----  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.2.5. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA CASA DO BENFICA, DESTINADA A APOIAR O IV ENCONTRO DE 
CICLOMOTORES: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 111/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 111/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA DESTINADA A APOIAR O IV ENCONTRO 

DE CICLOMOTORES A REALIZAR PELA CASA DO BENFICA EM ALMODÔVAR ------------------------------  
CONSIDERANDO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Casa do Benfica em Almodôvar solicitou a esta Câmara Municipal a atribuição de uma 

comparticipação financeira, que lhes permita fazer face às despesas inerentes à realização do IV 
Encontro de Ciclomotores; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O trabalho louvável e proveitoso que esta Associação tem vindo a desenvolver no Concelho de 
Almodôvar e que estes encontros permitem que o concelho seja visitado e estimulam a economia 
local;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
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acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir excecionalmente à Casa do Benfica em 

Almodôvar, o montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), com o intuito de apoiar o IV 
Encontro de Ciclomotores que esta Associação organizou;  -----------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15531; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, a título excecional, à Casa do Benfica em 

Almodôvar, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), com o intuito de 
apoiar o IV Encontro de Ciclomotores que esta Associação organizou;  ------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15531; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.6. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELO NÚCLEO DO SPORTING DE ALMODÔVAR, DESTINADA A APOIAR AS 
DESPESAS COM AS INSCRIÇÕES DOS JOGADORES PARA A ÉPOCA 2016/2017: -------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 120/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 16 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 120/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO NÚCLEO SPORTINGUISTA “OS LEÕES DE ALMODÔVAR”, 

DESTINADA A APOIAR AS DESPESAS COM AS INSCRIÇÕES DOS ATLÉTAS E EXAMES MÉDICOS  -----  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Núcleo Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, solicitou a atribuição de uma 

comparticipação financeira, para apoiar as despesas com as inscrições e exames médicos de 35 
atletas; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se propõem garantir o desenvolvimento, através da formação e competição de uma 
modalidade desportiva em completa ascensão no nosso país, que é o Futsal; -----------------------------  

Este núcleo demonstra tenacidade e anseia cimentar o seu prestígio na modalidade e com isso 
aumentar cada vez mais o número de troféus obtidos levando o nome do nosso concelho sempre 
mais longe; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este apoio poderá potenciar o investimento necessário para a melhoria das condições de 
treino dos atletas e consequentemente dará mais qualidade à equipa; -------------------------------------  

Cabe ao Município incentivar a forte motivação deste núcleo na conquistar de cada vez mais 
troféus que transportem o nome de Almodôvar para patamares de maior visibilidade e prestigio 
como a participação na taça de Portugal de futsal, uma vez que já conquistaram a taça distrital 
de futsal de Beja; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio, a título excecional, no 
montante de €4.620,00 (quatro mil, seiscentos e vinte euros), a transferir para o Núcleo 
Sportinguista “Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo é apoiar as despesas com as inscrições dos 
atletas e exames médicos para 35 atletas;  --------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15575; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.”  --------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de 

€4.620,00 (quatro mil, seiscentos e vinte euros), a transferir para o Núcleo Sportinguista 
“Os Leões de Almodôvar”, cujo objetivo é apoiar as despesas com as inscrições dos 
atletas e exames médicos para 35 atletas;  -------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15575; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.7. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO – ESCOLA DE DANÇA DE ALMODÔVAR, DESTINADA A 
APOIAR A REALIZAÇÃO DO 1.º FESTIVAL DE DANÇA:  ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 112/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 112/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  

COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA – ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA, RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO ---------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Que a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar - Almovimento veio agora 

solicitar à Câmara Municipal a atribuição de uma comparticipação financeira com a finalidade de 
apoiar a realização do 1.º Festival de Dança; -----------------------------------------------------------------------  

Que uma escola desta natureza é pioneira e inovadora no nosso concelho e poderá aliar o 
prazer de dançar à competição, com a participação em campeonatos; -------------------------------------  

Que a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento tem vindo a 
desenvolver atividades empreendedoras com alguns resultados visíveis, que dinamizam a 
comunidade e podem constituir um pilar no desenvolvimento saudável, nomeadamente dos 
jovens;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de 
acordo com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere atribuir um subsídio, a título excecional, no montante 

de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Desportiva, Recreativa e 
Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinado a suportar encargos com a realização do 1.º 
Festival de Dança que terá lugar no próximo dia 16 de outubro; ----------------------------------------------  
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15534; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para a Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, destinado a suportar encargos com 
a realização do 1.º Festival de Dança que terá lugar no próximo dia 16 de outubro;  -------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15534; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.8. - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FORMULADA PELO GRUPO 
CORAL “OS AMIGOS” DO ROSÁRIO, PARA APOIAR A COMEMORAÇÃO DO SEU 3.º 
ANIVERSÁRIO: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 113/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 113/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA PARA O GRUPO CORAL “OS AMIGOS” 

DO ROSÁRIO, DESTINADA A APOIAR O 3.º ANIVERSÁRIO ------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Grupo Coral “Os Amigos” do Rosário, solicitou, através de carta, que deu entrada em 

06.jul.2016, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar o seu 3.º aniversário, agendado para 
o dia 20 de agosto; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O convívio em torno do Cante Alentejano, que tanto nos orgulha, é pretexto para os mais 
variados encontros que viabilizam a economia local e permitem que o nosso concelho seja 
visitado por pessoas oriundas de outros concelhos e regiões; --------------------------------------------------  

A preservação do Cante Alentejano garante um ponto de referência que importa promover; ---  
Nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete 

à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição excecional de um subsídio no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à 
realização do 3.º aniversário do Grupo “Os Amigos” do Rosário; ----------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15536; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
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1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio, a título excecional, no montante de 
€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes 
à realização do 3.º aniversário do Grupo “Os Amigos” do Rosário; ------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15536; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.9. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELOS “AMIGOS DA BIKE DE 
SANTA CLARA”, SECÇÃO AUTÓNOMA DA ASSOCIAÇÃO CRAZY MOTORBIKES DE SANTA 
CLARA, PARA APOIO DAS SUAS ATIVIDADES: ----------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma carta da Secção Autónoma “Amigos da Bike de 
Santa Clara” da Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara, exarada em 01.jun.2016, 
cujo teor, se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------- 

“Vimos por este meio dar a conhecer a Nova Secção de BTT e Ciclismo dos Amigos da Bike de 
Santa Clara-a-Nova incorporada numa Associação já existente designada Crazy Motors Bike de 
Santa Clara-a-Nova com número de Contribuinte 510061613 com Sede em Santa Clara-a-Nova. 

Tendo os Amigos da Bike nascido em 2011 com um passeio entre amigos decidimos passado 5 
anos legalizarmo-nos com fim a Organizar Vários Eventos relativos à Pratica do BTT e Ciclismo e 
qualquer outra atividade que envolva a Bicicleta, para os mais jovens e os menos jovens sem 
quaisquer problemas burocráticos que nos possam surgir. ------------------------------------------------------  

Contudo Passado 5 anos já organizamos várias atividades que rapidamente fez o nome deste 
grupo subir positivamente como 12 Passeio BTT com os Fundadores deste grupo com 40 
participantes, 19 Passeio BTT Pai e Filhos com 30 participantes, 12 Passeio BTT Pai Natal pela 
Freguesia com 25 Participantes, 12 Passeio BTT com 210 participantes, 29 Passeio BTT com 300 
participantes, 32 Passeio BTT com 340 participantes, 49 passeio BTT com 390 participantes 
apenas num mês de inscrições e este ano batendo o record de Vários BTT do Alentejo atingindo 
400 participantes em apenas 3 dias mas aí a grande adesão desta enorme festa que sem dúvidas 
nenhumas enaltece a Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires mas sobretudo o Concelho 
de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A grandeza deste Staff fez sem dúvidas crescer ainda mais eventos durante estes 5 anos 
organizando assim também Passeios BTT Noturnos com 35 participantes na 1.ª edição e subindo 
aos 50 na 2.ª edição notando assim que em qualquer dos Eventos as inscrições subiram sendo as 
pessoas a procurarem a nossa organização e lazer. ---------------------------------------------------------------  

Sendo assim nem tudo é fácil e para se Colher temos que Semear em 2012 este grupo 
participou em Vários Eventos dentro e fora do Concelho de Almodôvar com perto de 50 presenças 
subindo em 2013 para 86 participações e em 2014 passando as 100 participações, participações 
essas que levam o Bom nome da nossa Freguesia e do nosso Concelho a todo o lado, para 
finalizar em 2015 mais de 150 participações dos Amigos da Bike passando desde o Alentejo ao 
Algarve inclusive algumas delas em Maratonas de Taça do Algarve e Taça de Portugal. ---------------  

Daí esperamos da Vossa Parte o Maior respeito por esta Secção que espalha Simpatia mas 
Sobretudo uma Enorme Amizade por onde passa.” ----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Apoiar financeiramente, a supra referida Secção Autónoma, através de uma 

transferência de verba, para a Associação Crazy Motorbikes de Santa Clara – Secção 
Autónoma - “Amigos da Bike de Santa Clara”, no montante de €250,00 (duzentos e 
cinquenta euros); ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 34977; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

1.2.10. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA SECÇÃO AUTÓNOMA – 
FUTEBOL DE VETERANOS DA SOCIEDADE ARTÍSTICA ALMODOVARENSE, PARA APOIO DAS 
SUAS ATIVIDADES: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Vice-Presidente, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento Administrativo, 
declarou-se impedido para intervir na apreciação e deliberação da matéria em análise, 
uma vez que integra a Assembleia Geral deste clube, tendo-se ausentado da reunião, de 
acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado diploma. ----------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou uma carta da Secção Autónoma 
“Futebol de Veteranos” da Sociedade Artística Almodovarense, exarada em 
30.Mai.2016, cujo teor, se transcreve: ------------------------------------------------------------------ 

“Pedido de atribuição de subsídio anual. -------------------------------------------------------------------------  
A Direção da Secção Autónoma “Futebol Veteranos” da Sociedade Artística Almodovarense 

vem, à semelhança do que aconteceu no ano transato, solicitar a V. Ex.ª se digne conceder a 
atribuição do subsídio anual para fazer face às despesas orçamentadas para a presente época 
desportiva e que totalizam 4.910 € (quatro mil novecentos e dez euros). Cerca de 70 % deste valor 
advém das quotas pagas pelos 27 elementos que atualmente fazem parte dos Veteranos e de 
iniciativas que promovemos para gerar receita. --------------------------------------------------------------------  

Para conhecimento de V. Ex.ª, em anexo enviamos o Plano de Atividades para a época 
2015/16 e o respetivo calendário desportivo. Queremos dar nota que a época está a decorrer 
dentro do inicialmente previsto e em muitos casos a superar as nossas melhores expetativas.-------  

No início traçámos dois grandes objetivos: o primeiro era recuperar a credibilidade e o bom 
nome dos Veteranos; o segundo era unir e fortalecer o grupo. Do que nos tem sido dado a 
perceber, quer pelos comentários que ouvimos por parte das outras equipas, quer pela atitude e 
comportamento que todos têm tido, quer ainda pelos resultados desportivos alcançados, não nos 
restam dúvidas que já atingimos esses objetivos. ------------------------------------------------------------------  

Fruto do nosso dinamismo, conseguimos patrocínios da União das Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões (calções de passeio) e das empresas Solar da Portela — Actividades Turísticas 
e Hoteleiras, Lda. (fatos de treino) e Luís & Mateus — Comércio e Transformação de Produtos 
Alimentares, Lda. (degustação e divulgação dos enchidos que produz). -------------------------------------  

Os Veteranos também estão nas redes sociais (facebook) onde já temos muitos seguidores. A 
tão desejada viagem à Madeira (a primeira do género ao longo dos treze anos de existência) foi 
uma realidade e o VII Torneio Triangular que organizámos traduziu-se num sucesso. ------------------  

Face a tudo o exposto e porque estamos a representar com dignidade a nossa Vila, 
consideramos que somos merecedores da atribuição de um subsídio condigno. --------------------------  

Antecipadamente gratos pela atenção que irá dedicar a este assunto, subscrevemo-nos com 
elevada estima e consideração.” ----------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Apoiar financeiramente, a supra referida Secção Autónoma, através de uma 

transferência de verba, para a Sociedade Artística Almodovarense - Secção Autónoma 
“Futebol de Veteranos”, no montante de €1.000,00 (mil euros). --------------------------------------- 
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 34967; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------- 

1.2.11. – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA SECÇÃO AUTÓNOMA – 
FERNANDES ATLÉTICO CLUBE DA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, PARA 
APOIO DAS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS PARA A ÉPOCA DE 2016/2017: ------------------------------- 

Sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, retirar 

da ordem de trabalhos a presente matéria, tenho em consideração que o respetivo 

processo não foi concluído, em tempo útil, de ser apresentado na presente reunião por 

falta de informação atempada da Associação em apreço. ---------------------------------------- 

1.2.12. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
JUVENTUDE DESPORTIVA ROSAIRENSE, COM VISTA A APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO”:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 114/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 114/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE DESPORTIVA 

ROSAIRENSE, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO ----------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Juventude Desportiva Rosairense, solicitou, através de carta, que deu entrada 

em 27.JUL.2016, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar as festas de verão, que se 
realizaram de 4 a 7 de agosto; -------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta Associação tem cooperado na dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população daquela localidade, em especial com a realização deste evento, que anualmente 
realizam no Verão, tornando-se nestes dias o ponto de encontro entre os nossos imigrantes que, 
nesta época, aqui se encontram e a população residente; -------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, promoveu na data 
acima referida; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15535; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Juventude Desportiva Rosairense, 
promoveu na data acima referida; ------------------------------------------------------------------------  
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15535; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.13. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR AS 
TRADICIONAIS “FESTAS DE SANTA CLARA-A-NOVA”: -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 115/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 115 /PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE 

SANTA CLARA-A-NOVA, DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO --------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova solicitou, através de carta, que deu 

entrada em 29.JUL.2016, a atribuição de um subsídio destinado a apoiar as festas de verão, que 
têm lugar nos dias 12, 13 e 14 de agosto; ----------------------------------------------------------------------------  

Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
população da Freguesia, em especial com a preconização deste evento, que anualmente se realiza 
no Verão e está fortemente enraizado na tradição desta povoação; -----------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova 
promove na data supra citada; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15539; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta. “ --------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova 
promove na data supra citada; ----------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15539; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.14. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA CLARA-A-NOVA, COM VISTA A APOIAR O 
ESPETÁCULO DE TAUROMAQUIA CÓMICA QUE TERÁ LUGAR NO DIA 13 DE AGOSTO:  --  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 116/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 16 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 116 /PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE SANTA 

CLARA-A-NOVA, DESTINADA A APOIAR O ESPETÁCULO DE TAUROMAQUIA CÓMICA  ----------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-a-Nova solicitou, através de carta, que deu 

entrada em 08.ago.2016, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização de um 
espetáculo de tauromaquia cómica; -----------------------------------------------------------------------------------  

Esta Associação tem contribuído para a dinamização destas festas que têm tradições 
fortemente enraizadas na sua população e já é secular;  --------------------------------------------------------  

Este género de espetáculo é bastante apreciado e não é frequente na nossa região, fazendo 
com que seja uma mais-valia que potenciará a visita de gentes oriundas de outros concelhos;  -----  

Nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra. -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar, excecionalmente, a atribuição de um subsídio no 

montante de €350,00 (trezentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas 
inerentes à realização do Espetáculo de Tauromaquia Cómica que teve lugar no dia 13 de Agosto;  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 34976; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, excecionalmente, a atribuição de um subsídio no montante de 

€350,00 (trezentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes 
à realização do Espetáculo de Tauromaquia Cómica que teve lugar no dia 13 de Agosto; -  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 34976; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.15. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELO “GRUPO RECREATIVO 
DO DOGUENO”, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”; -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 117/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 117/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO GRUPO RECREATIVO DO DOGUENO, DESTINADA A 

APOIAR AS FESTAS DE VERÃO -------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Grupo Recreativo do Dogueno, solicitou, através de carta, a atribuição de um subsídio, 

destinado a apoiar as festas de verão que se realizarão nos dias 26 e 27 de agosto; --------------------  
Este Grupo Recreativo tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa 

da respetiva população do Dogueno, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no verão; ----------------------------------------------------------------------------------------  
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Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que o Grupo Recreativo do Dogueno, irá promover nos dias 26 e 27 
de agosto, na povoação do Dogueno; ---------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 15538; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.” ---------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional “Festa de Verão”, que o Grupo Recreativo do Dogueno irá promover nos dias 
26 e 27 de agosto, na povoação do Dogueno; ---------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e cabimento n.º 15538; -------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.16. - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE CAÇA 
E PESCA DE ODELOUCA, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 121/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 16 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 121/PRESIDENTE/2016 ------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO DE CAÇA E PESCA DE ODELOUCA, 

DESTINADA A APOIAR AS FESTAS DE VERÃO -----------------------------------------------------------------------  
Considerando que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Associação de Caça e Pesca de Odelouca, solicitou, através de carta, que deu entrada em 

04.ago.2016, a atribuição de um subsídio, destinado a apoiar a realização das festas de verão em 
Santa Susana, que teve lugar no pretérito dia 11 de agosto de 2016; ----------------------------------------  

Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população de Santa Susana, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no Verão; ----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, 
de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; ---------------------------------------------------  

PROPONHO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 

(duzentos e cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação de Caça e Pesca de Odelouca, promoveu na data 
supra citada em Santa Susana; ------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 34963; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.° 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
respetiva deliberação em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio no montante de €250,00 (duzentos e 

cinquenta euros), destinado a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
tradicional Festa de Verão, que a Associação de Caça e Pesca de Odelouca, promoveu na 
data supra citada em Santa Susana; ----------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 34963; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.17. - COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 118/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 12 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

PROPOSTA N.º 118/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2016, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; ----------------------------------------  

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de uma comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, 
destinada a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra: -----------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

Associação  de Motocross Xavassa Barrocos €625,00 1 Tranche 

Proponho ainda: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração 
do competente Protocolo, com esta entidade e para o ano de 2016;--------------------------------------- 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra 
descrita, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.”------------------------------------------ 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ----------- 
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo protocolo. --------------------------------------------------------------------------- 
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2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a entidade e para o ano de 2016, e informe 
a supra identificada Associação que o montante agora atribuído corresponde apenas 
ao período compreendido entre o mês de agosto ao mês de dezembro; --------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

1.2.18. – PEDIDO FORMULADO PELA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E 
GRAÇA DE PADRÕES PARA ISENÇÃO DE TAXAS RELATIVAS À REALIZAÇÃO DO IX PASSEIO 
DE CICLOTURISMO. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou, o ofício n.º 72/2016, remetido em 02.AGO.2016, 
pela Junta de Freguesia da União das Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, cujo 
teor se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------  

“Assunto: Pedido de isenção de taxas para a realização do XI passeio de Cicloturismo da União 
das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões - 28 de Agosto de 2016. -------------------------------  

A União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e o Grupo Ciclodesportivo 
Tokarolar estão a organizar no dia 28 de Agosto de 2016 o evento supracitado. -------------------------  

De acordo com os Artigos n.º 8 e 9 do Regulamento Geral de Taxas Municipais dessa Câmara 
Municipal, vem a União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, pessoa colectiva n.º 
510 834 248, solicitar isenção das taxas inerentes à realização do passeio supracitado.” --------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de 

Taxas e Outras Receitas Municipais, a isenção do pagamento das Taxas necessárias à 
realização do XI Passeio de Cicloturismo, fundamentando-se esta decisão no interesse 
desta prova para o concelho; ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE:--- 

2.1. – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A PROPOSTA 
DE ADJUDICAÇÃO DA EMPREITADA DE CONCLUSÃO DA REMODELAÇÃO DO 
CINETEATRO DE ALMODÔVAR:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta de Adjudicação da 
empreitada em epígrafe, exarada em 04 de agosto de 2016 pela DOSUGTA, que se 
transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 “PROCEDIMENTO POR AJUSTE DIRECTO N.º 11-E/2016 ---------------------------------------------------  
EMPREITADA DE CONCLUSÃO DA REMODELAÇÃO DO CINETEATRO DE ALMODÔVAR -----------  
PROPOSTA DE ADJUDICAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------------  
Na sequência da deliberação da Câmara Municipal de 27/06/2016 que autorizou o 

procedimento em epígrafe, procedeu-se ao envio de um convite à seguinte empresa: ------------------  
COFIJO Construções, Ld.ª, que apresentou a proposta em anexo. ----------------------------------------  
1- A proposta foi apresentada através da plataforma eletrónica www.compraspublicas.com e 

foi aberta no dia 20/07/2016, pelas 11:00 horas, tendo cumprido o prazo estipulado no convite. ---  
2 - Analisada a proposta, verificou-se que a mesma não contem todos os elementos 

solicitados, pois não responde à totalidade da lista de preços unitários, pelo que não está em 
condições de ser aceite. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

http://www.compraspublicas.com/
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A proposta apresentada é de valor igual ao preço base, no valor de 322 394,50 €, a que 
acresce o IVA à taxa legal em vigor. Não foram atribuídos preços unitários aos artigos que 
integram o capítulo 10. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3- Em 21/07/2016 foi elaborada, com o fundamento exposto, uma proposta de não 
adjudicação que se anexa (anexo n.º 1) e sobre a qual recaiu o despacho do Sr. Presidente da 
Câmara datado de 21/07/2016, com o seguinte teor: “Envie-se o processo ao Gabinete do Dr. 
Jorge Abreu e D/N”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 - A 25/07/2016 emitiu o Dr. Jorge Abreu, na qualidade de Consultor Jurídico, o parecer que 
se anexa (anexo n.º 2). -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5 - A 26/07/2016 emitiu o Sr. Presidente da Câmara, por correio eletrónico enviado às 09:23 h 
e, com base no parecer jurídico referido no Ponto 4, o seguinte despacho (anexo n.º 3):---------------  

“‘Após apreciação do parecer jurídico, e de modo a que possamos continuar com o objetivo de 
terminar esta obra cumprindo no entanto as respectivas questões legais, entendo que devemos 
solicitar ao concorrente os referidos esclarecimentos e prosseguir com este procedimento após a 
obtenção dos mesmos.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Cumpra-se de imediato” ----------------------------------------------------------------------------------------------  
6 - No dia 29/07/2016, pelas 15:06 h foi pedido o esclarecimento 1 ao concorrente, através da 

plataforma da Gatewit que se anexa (anexo n.º 4). ---------------------------------------------------------------  
7- O concorrente respondeu no mesmo dia, pelas 17:55 h (anexo n.º 4), não tendo 

apresentado quaisquer novos elementos à proposta anteriormente apresentada. -----------------------  
8 - A resposta do concorrente foi enviada ao Consultor Jurídico para análise, a 01/08/2016 

pelas 12:30h (anexo n.º 5). -----------------------------------------------------------------------------------------------  
9 - O Consultor Jurídico respondeu no mesmo dia, pelas 14:21 h, como seguinte teor: -------------  
“Cara Arqt.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Efectivamente tem razão, a resposta não valoriza nem atribui valores unitários. No entanto o 

esclarecimento explica porque é que não o faz, invocando que a plataforma não aceita valores 
negativos, o que me parece correcto. ----------------------------------------------------------------------------------  

Nesse sentido, a que proponho é que a empresa seja notificada para apresentar em suporte 
documental autónomo o valor unitário dos artigos previstos no capítulo 10º do mapa de 
trabalhos, de forma a poder ser objecto de consideração aquando da avaliação da proposta. 
Deverá apresentar a avaliação de todos os artigos do capítulo 10º, comprometendo-se não 
apenas ao princípio do desconto, mas ao concreto valores a descontar.” -----------------------------------  

Sobre o qual o recaiu o seguinte despacho do Sr. Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas: ------------------  
“Notifique-se a empresa nos termos propostos pelo Dr. Jorge Abreu, considerando que o 

documento autónomo deverá ser apresentado via plataforma, como anexo à proposta.” -------------  
Documento em anexo n.º 6. -----------------------------------------------------------------------------------------  
10 - Em 01/08/2016, pelas 16:39 h foi pedido ao concorrente através da plataforma, o 

esclarecimento 2 (anexo n.º 7). ------------------------------------------------------------------------------------------  
11 - Em 02/08/2016, pelas 17:07 h respondeu o concorrente com a lista de preços unitários 

referentes ao Capítulo 10.º para anexar à proposta, no valor de 12 000,00€, a que acresce o IVA à 
taxa legal em vigor (anexos nºs 7 e 8). --------------------------------------------------------------------------------  

12 - Proposta de adjudicação ----------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente e, pelo facto de o concorrente COFIJO Construções, Ld.ª ter 

completado a proposta através do esclarecimento 2, propõe-se que a empreitada da Conclusão 
da Remodelação do Cineteatro da Vila de Almodôvar lhe seja adjudicada, pela quantia de 322 
394,50 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor pelo prazo de execução de 4 meses. --------------  

Conforme definido no mapa de trabalhos do convite, os materiais a que se refere o Capítulo 10 
serão integrados na obra durante o desenvolvimento dos trabalhos, nas atividades 
correspondentes. Os preços unitários do capítulo 10 serão deduzidos aos preços unitários dos 
artigos destas atividades, no valor total referido no Ponto 11. -------------------------------------------------  
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Face ao exposto e depois de aprovada a presente proposta de adjudicação, proceder-se-á, nos 
termos do ponto 1 do artigo 77.º do CCP, a notificação do concorrente da decisão de adjudicação, 
através da plataforma eletrónica do Município (www.compraspublicas.com), a qual será 
acompanhada do presente relatório. ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º o concorrente deverá, igualmente, ser notificado para: ------  
• Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do artigo 81.º do CCP, ----  
• Prestação da caução.------------------------------------------------------------------------------------------------  
Submete-se à consideração superior a presente proposta de contratar, ------------------------------  
Anexos: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
8 documentos, de acordo o texto, com 16 folhas.” ------------------------------------------------------------  

Os documentos supra referidos fazem parte integrante do presente livro de atas e 
dão-se aqui como totalmente reproduzidos para os devidos efeitos. --------------------------- 

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Aprovo a proposta e remeta-se à próxima reunião de Câmara para ratificação. -------------------  
Notifique-se o empreiteiro/concorrente de decisão de adjudicação valor de caução e prepare-

se o contrato para próxima reunião de Câmara.”--------------------------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas questões 
pontuais, nomeadamente, quis saber quais os problemas que houve com os preços 
unitários aos artigos que integram o capítulo 10.º.--------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que não houve problema, o que aconteceu foi que a 
plataforma não aceita valores negativos e por isso foi pedido à empresa para apresentar 
em suporte documental autónomo o valor unitário dos artigos previstos no capítulo 10º 
do mapa de trabalhos, de forma a poder ser objeto de consideração aquando da 
avaliação da proposta. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Sebastião, ratificou o despacho do Senhor Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------- 

1.º - Aprovar a Proposta de Adjudicação, supra transcrita, emitido pela DOSUGTA; --------- 
2.º - Aprovar a adjudicação da empreitada de “Conclusão da Remodelação do Cineteatro 

da Vila de Almodôvar ”, à empresa, COFIJO Construções, Ld.ª, pelo valor de €322 394,50, a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar o prazo de 4 meses, para a execução da empreitada em título, nos termos e 
com os fundamentos constantes na transcrita Proposta de adjudicação; ----------------------------- 

4.º - Que, conforme definido no mapa de trabalhos do convite, os materiais a que se 
refere o Capítulo 10.º sejam integrados na obra durante o desenvolvimento dos 
trabalhos, nas atividades correspondentes. Os preços unitários do capítulo 10.º serão 
deduzidos aos preços unitários dos artigos destas atividades, no valor total referido no 
Ponto 11. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que nos termos do ponto 1 do artigo 77.º do CCP, o concorrente seja notificado 
da decisão de adjudicação, através da plataforma eletrónica do Município 
(www.compraspublicas.com), a qual será acompanhada do presente relatório. -------------  

6.º - Que nos termos do n.º 2 do artigo 77.º o concorrente seja, igualmente, 
notificado para: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Apresentação dos documentos de habilitação, exigidos nos termos do artigo 81.º 
do CCP, -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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• Prestação da caução. ----------------------------------------------------------------------------------  
7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 
“ Em relação a esta ratificação da proposta para adjudicação, voto contra, na sequência da 

posição anteriormente tomada relativa a esta questão. Lembro que na altura a minha posição foi 
de me opor à metodologia adotada de ajuste direto, por se tratar de uma verba de 332 mil euros 
de base concursal e ainda mais a uma só empresa. Tratando-se de uma obra que foi adjudicada 
por concurso público e com um montante tão elevado, a situação adequada era o concurso 
público para terminar a obra. Como já não estava em causa o cumprimento de prazos 
relativamente aos financiamentos comunitários, e por isso na defesa do interesse público, 
obrigava a ser por concurso publico.” ------------------------------------------------------------------------------- 

2.2. – MINUTA DO CONTRATO DA EMPREITADA DE CONCLUSÃO DA REMODELAÇÃO 
DO CINETEATRO DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a MINUTA do CONTRATO para a execução da 
empreitada, de “Conclusão da Remodelação do Cineteatro de Almodôvar”, a celebrar 
com a Firma COFIJO CONSTRUÇÕES, LD.ª, no valor de € 322.394,50, acrescido de IVA. ------- 

Face ao exposto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Sebastião, deliberou: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.º - Aprovar a Minuta do Contrato da empreitada de Obras Públicas – Empreitada 
de Conclusão da Remodelação do Cineteatro de Almodôvar”; ------------------------------------ 

2.º - Que os competentes serviços notifiquem a firma adjudicatária do teor integral 
da minuta do contrato em apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo 
de cinco dias, nos termos do Ponto 26 do Programa do Procedimento, adotando-se os 
demais formalismos previstos no Código dos Contratos Públicos; ------------------------------- 

3.º - Que seja ainda a firma adjudicatária notificada para, naquele prazo, proceder à 
entrega dos seguintes documentos: -------------------------------------------------------------------- 

- Documento(s) de identificação do(s) representante(s) da empresa com legitimidade 
para obrigar a empresa que irá/irão outorgar o contrato, e respetivo(s) contato(s); -------- 

- Documento de identificação do técnico da empresa que irá desempenhar as 
funções de Diretor de Obra da empreitada em epígrafe, nos termos do Artigo 344.º n.º 2 
do Código dos Contratos Públicos, e respetivos contatos; ----------------------------------------- 

4.º - Que após a outorga do Contrato de Empreitada de Obras Públicas, seja o 
processo remetido ao Douto Tribunal de Contas;---------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÃO DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto: ------- 
“ Voto contra, pelas razões aduzidas no ponto anterior”--------------------------------------------------- 

2.3. – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A LISTA DE ERROS E 
OMISSÕES APRESENTADAS PELOS INTERESSADOS, NO ÂMBITO DA EXECUÇÃO DA 
EMPREITADA DO “PARQUE DE CARAVANISMO DE ALMODÔVAR”: ----------------------------------- 
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O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 10.AGO.2016, pelo Júri 
do concurso da empreitada supra referida, cujo teor se transcreve: --------------------------- 

“Concurso público n.º 2-E/2016-Pargue de Caravanismo de Almodôvar --------------------------------  
Nos termos do disposto no n.º 1 do art.º 61° do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de 
Outubro na sua atual redação, apresentaram as empresas abaixo indicadas, erros e omissões do 
Concurso Público referente à empreitada do “Parque de Caravanismo de Almodôvar”: ----------------  

a) CONSDEP — Engenharia e Construção, SA; - ----------------------------------------------------------------  
b) PROTECNIL - SOCIEDADE TÉCNICA DE CONSTRUÇÕES, S.A.; ---------------------------------------------  
c) HABITAMEGA - CONSTRUÇÕES, S. A. ---------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da análise das listas de erros e omissões reportadas pelos concorrentes, o 

Coordenador do Projecto emitiu a seguinte resposta (que se transcreve e se anexa): -------------------  
“1 - Resposta a empresa PROTECNIL ------------------------------------------------------------------------------  
Após a análise das alterações propostas pela empresa as medições da empreitada em relação 

a cada ponto, concluímos: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.1.2. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.4. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.4.2. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.3. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.10. O trabalho é identificado no corpo do artigo como TEC4, encontrando-se descrito por 

completo no caderno de encargos e localizado nas peças desenhadas, correspondendo ao 
revestimento de tectos com o sistema de isolamento pelo exterior referido e com acabamento na 
cor branca. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.1.2 Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------------  
3.1.1.1.1. Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------  
3.1.1.1.3. Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------  
3,1.1.1.4. Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------  
3.2.1.1.1. Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.3.1. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
2- Resposta à empresa CONSDEP ----------------------------------------------------------------------------------  
Após a análise das alterações propostas pela empresa as medições da empreitada em relação 

a cada ponto, concluímos: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.2.4. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.3.1. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.3.2. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.1. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.5.3. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.3. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.5.5. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
2.2.6.1. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
4.4.3.1. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
4.4.4.1 Não é de aceitar-----------------------------------------------------------------------------------------------  
6.18. Não é de aceitar -------------------------------------------------------------------------------------------------  
8.1.1. O artigo encontra-se convenientemente descriminado nas peças escritas e desenhadas, 

pelo que entendemos que é cumprida a legislação em vigor. ---------------------------------------------------  
8.1.2. O artigo encontra-se convenientemente descriminado nas peças escritas e desenhadas, 

pelo que entendemos que é cumprida a legislação em vigor. ---------------------------------------------------  
8.1.4. Não é de aceitar ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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8.1.5. O artigo encontra-se convenientemente descriminado nas peças escritas e desenhadas, 
pelo que entendemos que é cumprida a legislação em vigor. ---------------------------------------------------  

8.4.4.1 Não é de aceitar-----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.4.2. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.4.3. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.5.2 Não é de aceitar-----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.5.3. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.5.4. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.6.1. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.4.6.2. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
8.5.1.1. Não é de aceitar ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Quanto às omissões indicadas esclarece-se em relação a cada ponto: ----------------------------------  
01 Trabalho não incluído nas medições, uma vez que faz parte inerente da organização, 

planeamento de obra e obrigações legais da empresa de construção. ---------------------------------------  
02 Trabalho encontra-se incluído no ponto 1.1.1 das medições -------------------------------------------  
03 Trabalho não incluído nas medições, uma vez que faz parte inerente da organização, 

planeamento da obra e obrigações legais da empresa de construção. ---------------------------------------  
04 Trabalho não incluído nas medições, uma vez que faz parte inerente da organização, 

planeamento da obra e obrigações legais da empresa de construção. ---------------------------------------  
05 Trabalho não incluído nas medições, uma vez que faz parte inerente da organização, 

planeamento de obra e obrigações legais da empresa de construção. ---------------------------------------  
06 O trabalho não está previsto na empreitada. ---------------------------------------------------------------  
07 O trabalho não está previsto na empreitada. ---------------------------------------------------------------  
08 São apresentados os elementos gráficos necessários, com as cotas necessárias, para a 

definição da implantação dos edifícios, de modo a permitir a implantação do projecto por parte 
da empresa de construção, sem que haja a necessidade de realização de levantamentos 
topográficos pormenorizados, -------------------------------------------------------------------------------------------  

09 Trabalho encontra-se incluído no ponto 1.12.6 das medições -----------------------------------------  
010 O trabalho não está previsto na empreitada. -------------------------------------------------------------  
011 Os ensaios de pressão são uma obrigação inerente à construção de condutas, 

nomeadamente da rede de águas e esgotos. O valor do trabalho está integrado nos pontos das 
medições relativos ao fornecimento e à montagem destes elementos. --------------------------------------  

3- Resposta à empresa HABITAMEGA -----------------------------------------------------------------------------  
Após a análise das alterações propostas pela empresa as medições da empreitada e de acordo 

com os dados que possuímos (seria conveniente ter os parciais das medições realizadas pela 
empresa) concluímos que não é de aceitar nenhuma das alterações das medições apresentadas, 
devendo ser mantidas todas as medições do processo de concurso. ------------------------------------------  

O concorrente apresenta a alteração por acréscimo de praticamente todos os pontos, inclusive 
dos artigos cuja medição corresponde à simples contagem de unidades, o que não é admissível. 
As alterações apresentadas revelam que não foi realizada uma análise cuidada dos diferentes 
elementos de projecto (peças desenhadas, caderno de encargos e restantes peças escritas), o que 
coloca em causa a capacidade da empresa para ler e interpretar os elementos de projecto e nos 
leva a não considerar a sua reclamação.” ----------------------------------------------------------------------------  

Face às respostas por parte do coordenador de projecto, aos erros e omissões apresentados 
pelos concorrentes, e de acordo com o n.º 5, art°61° do Código dos Contratos Públicos, deverá o 
órgão competente para a decisão de contratar, pronunciar-se sobre rejeição dos erros e omissões 
apresentados, nos termos expostos pelo coordenador do projecto. ------------------------------------------  

Importa salientar que caso se venha a verificar em fase de execução do contrato a 
necessidade de realizar outros trabalhos e corrigir medições relativamente a erros e omissões 
reclamados na fase de formação do contrato, e não aceites pela entidade adjudicante, o dono da 
obra será responsável a 100% pelo montante do acréscimo e até a quantidade reclamada. O 
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artigo 376.º, n.º 5 do CCP, refere ainda que “sempre que o dono da obra ordene a execução de 
trabalhos de suprimento e erros e omissões que, apesar de terem sido detetados na fase de 
formação do contrato, não tenham sido por si expressamente aceites, deve o mesmo justificar a 
razão pela qual os considera essenciais à conclusão da obra e fazer constar esse facto no relatório 
final da obra”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É ainda de referir que de acordo com o n°6 e 7 do artigo 378° do CCP, “caso os erros ou 
omissões decorram do incumprimento de obrigações de concepção assumidas por terceiros 
perante o dono da obra: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Deve o dono da obra exercer obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser indemnizado 
por parte destes terceiros; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso previsto no número anterior, a responsabilidade dos terceiros perante o dono da obra 
ou o empreiteiro, quando fundada em título contratual, é limitada ao triplo dos honorários a que 
tenham direito ao abrigo do respectivo contrato, salvo se a responsabilidade em causa tiver 
resultado de dolo ou de negligência grosseira no cumprimento das suas obrigações.” -----------------  

Considerando que o n°3 do art.º 61º do CCP, que determina a suspensão do prazo de 
apresentação de proposta desde o termo do quinto sexto do prazo fixado, até à publicação da 
decisão referente aos erros e omissões indicados pelos interessados, e não tendo sido aceites 
quaisquer erros e omissões, considera -se a partir do presente dia o fim da suspensão. ----------------  

Pelo que, o prazo para a entrega das propostas é fixado até às 23h59m do dia 17 Agosto de 
2016, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 18 Agosto de 2016.” -----------------------  

O transcrito documento mereceu, por parte do Senhor Presidente, o seguinte 
despacho: ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Aprovo, diligências necessárias para o levantamento da suspensão do prazo. Próxima 
reunião de Câmara para ratificação.”------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou, ratificar o Despacho do 
Senhor Presidente, e desta forma: ----------------------------------------------------------------------- 

1.º Rejeitar na sua totalidade as listas de erros e omissões apresentadas pelos 
concorrentes, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do júri do 
concurso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar que o prazo para a entrega das propostas seja fixado até às 23h59m 
do dia 17 de agosto de 2016, sendo a abertura das mesmas feitas pelas 10h do dia 18 
de agosto de 2016, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do júri;  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.4. – ALTERAÇÃO DA DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA - ARU DA 
VILA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Alteração da delimitação da Área de Reabilitação 
Urbana de Almodôvar (ARU), bem como uma informação exarada em 17.ago.2016, pela 
Chefe da DOSUGTA, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------- 

“Informação n.º 113/2016-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Submete-se à aprovação da Câmara Municipal a proposta de alteração da delimitação da ARU da 

vila de Almodôvar, de acordo com a fundamentação junta. -------------------------------------------------------------  
A elaboração desta alteração foi contratada a gabinete externo. -------------------------------------------------  
Posteriormente será anexada a memória descritiva às peças agora apresentadas. -------------------------  
A alteração deverá ser apresentada, sob proposta da Câmara Municipal, à Assembleia Municipal, 

para aprovação e posterior publicação e envio ao IHRU, Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, IP.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
1.º - Aprovar a alteração da delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Almodôvar 

(ARU), nos termos e com os fundamentos constantes nos documentos apresentados, cujo 
teor constitui anexo à presente ata e aqui se dão como totalmente reproduzidos para os 
devidos efeitos; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, para aprovação a 
alteração da delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Almodôvar (ARU). ---------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

2.5 – PEDIDO FORMULADO POR SANTOS & GRAVE – CULTURA DE PISTÁCIO LD.ª, PARA 
ELIMINAÇÃO DE CAMINHO, NA QUALIDADE DE PROPRIETÁRIO DO PRÉDIO SITO EM 
CURRALÃO - FREGUESIAS DE ALDEIA DOS FERNANDES: --------------------------------------------------- 

Foi presente o processo através do qual o requerente Santos & Grave, na qualidade 
de proprietário do prédio denominado “Curralão”, sito na Freguesia da Aldeia dos 
Fernandes, requer autorização para proceder à eliminação de caminho existente dentro 
da sua propriedade, tendo o Senhor Vice-Presidente feito um enquadramento desta 
matéria e apresentado a informação que se transcreve: ------------------------------------------- 

“Informação n.º 183/GJA 2016---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Requerimento apresentado pela empresa "Santos & Grave - Cultura de Pistácio, Lda."; 

Pedido de eliminação de caminho; Edital n.º 043/2016, de 10 de fevereiro; Intenção de indeferimento do 
pedido – pronúncia em sede de audiência prévia (Processo de eliminação de Caminho DOSUGTA n.º 
01/2016) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Resumo:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Sendo o pedido de eliminação de caminho requerido pelo próprio à Câmara Municipal, e 

sendo competência da Câmara Municipal, designadamente, “Administrar o domínio público 
municipal”, e mais concretamente, “deliberar sobre a construção, reparação e conservação das 
estradas e caminhos a seu cargo”, será então de concluir que o próprio requerente teria algumas 
dúvidas sobre a dominialidade do referido caminho, uma vez que, não havendo norma legal que 
disponha em contrário, não faria qualquer sentido que o Município se pudesse pronunciar ou 
dispor sobre algo que não faça parte do domínio (público ou privado) do próprio Município.--------- 

2. Apesar do caminho aqui em questão existir de facto há vários anos (conforme se 
comprova da sua representação gráfica na Carta Cadastral de 1947), é possível constatar das 
alegações apresentadas que o mesmo atravessa integralmente o prédio propriedade da empresa 
ora requerente, não dando acesso a qualquer outro prédio, ao que acresce o facto de existir uma 
alternativa viável e em (pelo menos) idênticas condições de transitabilidade, permitindo o 
acesso a outros propriedades e habitações vizinhas, que circunda o terreno do ora requerente. - 

3. Não havendo quaisquer indícios que pressuponham a existência de uma servidão de 
passagem, e não fazendo o caminho em causa qualquer ligação a outros prédios, mas antes, faz a 
ligação entre os caminhos que confrontam com o prédio do requerente a norte e a ponte, é 
possível concluir que o caminho, ainda que num determinado momento da sua existência se 
encontrasse afeto à satisfação de interesses coletivos relevantes, neste momento constitui 
apenas um acesso, um pouco mais curto, entre dois caminhos públicos, podendo, efetivamente, 
tal caminho ser enquadrado na noção de atravessadouro.---------------------------------------------------- 

4. Dispõe o Artigo 1383.º do Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 
de novembro, na sua redação atual, que “consideram-se abolidos os atravessadouros, por mais 
antigos que sejam, desde que não se mostrem estabelecidos em proveito de prédios 
determinados, constituindo servidões”, sendo por esse motivo o seu domínio da propriedade do 
requerente. E sendo enquadrado na noção de atravessadouro, então a dominialidade do leito do 



 

 

ATA N.º 19/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.AGO.2016 

 

 431 

caminho integra-se no prédio que atravessa, pelo que, fazendo parte integrante do direito de 
propriedade do ora requerente, não se coloca aqui a questão da necessidade de desafetação 
(expressa ou tácita) para o domínio privado municipal. -------------------------------------------------------- 

5. Desta forma, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que a empresa ora Requerente, 
titular do direito de propriedade, pode alterar, mudar, tapar ou obstruir o caminho em causa, pois 
não impedirá a passagem e ligação de outros proprietários para os seus prédios, dada a 
existência de um caminho alternativo viável e em (pelo menos) idênticas condições de 
transitabilidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao supra exposto, propõe-se que:-------------------------------------------------------------------------- 
1. O presente processo seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para 

deliberação sobre o requerimento efetuado pela empresa Santos & Grave, Cultura de Pistácio, 
Lda., relativo à eliminação de um caminho;------------------------------------------------------------------------ 

2. A decisão final relativa ao presente processo seja comunicada pelos serviços da Divisão 
de Obras, Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente ao requerente, bem como a quem 
apresentou oposição à eliminação do referido caminho (Sra. Maria Rosa Agostinho).------------------ 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

Apreciado o assunto, a Câmara por unanimidade deliberou: ------------------------------ 
1.º - Pronunciar-se favoravelmente sobre o pedido formulado pela empresa Santos 

& Grave, Cultura de Pistácio, Lda., nos termos e com os fundamentos constantes do 
respetivo processo. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que a presente deliberação seja comunicada pelos serviços da Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos, Gestão Territorial e Ambiente ao requerente, bem como a quem 
apresentou oposição à eliminação do referido caminho (Sra. Maria Rosa Agostinho). ----- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1. – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 17 de agosto de 2016, cujo teor se transcreve:---------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º124/PRESIDENTE/2016 -------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 16/GASP-FES/2016, exarada em 05.ago.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Natália Mestra do Rosário, Contribuinte 
Fiscal n.º 114543720, para a atribuição de apoio monetário no valor de 670,00€ (seiscentos e setenta 
euro) para apoio em tratamentos de odontologia do filho deficiente, o que representa um apoio de 
100%, em comércio local; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 17/GASP-FES/2016, exarada em 05.ago.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria Guerreiro Dias, Contribuinte Fiscal 
n.º 152340491, para a atribuição de apoio monetário no valor de 80,00€ (oitenta euro) para liquidação 
de divida em serviço de eletricidade, o que representa um apoio de 100%; -----------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e cabimento n.º 15587; -----  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta.”-----------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos supra 

identificados, no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência Social. -------------------------- 
2.º - Que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas.-------- 
3.° - Que os encargos emergentes das presentes atribuições sejam suportados 

através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e 
cabimento n.º 15587.------------------ ----------------------------------------------- ----------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Andreia Calvário Graça Guerreiro Proc.º n.º 36/2016 
Obras de alteração e ampliação – habitação e 

muro 

António Manuel Ramos Proc.º n.º 29/2016 Obras de construção de moradia unifamiliar 

Jaime Guerreiro Palma Proc.º n.º 33/2016 
Obras de alteração “arrumos” para 

comércio/serviços 

Leonel José Guerreiro Gonçalves Proc.º n.º 46/2015 Obras de alteração “comércio para habitação” 

Francisco Vitória Natividade Vicente Proc.º n.º 34/2016 Obras de alteração e ampliação para habitação 

Manuel António Guerreiro Proc.º n.º 53/2014 Obras de alteração “habitação” 
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REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Patrícia do Espírito Santo Manuel Proc.º n.º 18/2016 Obras de construção de habitação unifamiliar 

Cláudia Isabel Candeias Revés Proc.º n.º 31/2016 Obras de construção de habitação unifamiliar 

Inês Isabel Costa Pina Proc.º n.º 27/2016 Obras de construção de habitação unifamiliar 

Marcelo André Brás Silvestre Proc.º n.º 45 Obras de construção de habitação familiar 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, 
DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de 
subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa 
ao presente livro de atas.------------------------------------------------------------------------------------ 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezoito horas e dez minutos.-------------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------- 

 

 

 

 


